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Resumo

As secas do Nordeste do Brasil, que tendem a se intensificar devido às mudanças climáticas, têm recorrentemente levado fome, êxodo de massa e conflitos sociais a essa região. Sua previsão, dentre outros aspectos, entretanto, continua sendo um tema central de pesquisas. A vulnerabilidade da produção agrícola da região, em virtude do frequente déficit hídrico, assim como o desenvolvimento de grandes sistemas de reservatórios multiusos para o abastecimento de água indica que a análise do fenômeno das secas é necessária em uma escala regional. Uma abordagem abrangente do problema das secas deve, portanto, incluir: i) identificação de suas causas meteorológicas e sua previsão; ii) a avaliação de seus parâmetros característicos; iii) análise dos efeitos econômicos, ambientais e sociais; e iv) definição de medidas adequadas de controle e mitigação de seus efeitos. Diferentes métodos e modelos foram desenvolvidos, aplicados e incorporados em um Sistema de Suporte à Decisão, denominado SIGES – Sistema de Gestão de Secas, para a análise regional das secas no Nordeste do Brasil. Métodos estatísticos e metodologias baseadas em redes neurais artificiais foram empregados para a análise dos padrões das condições atmosféricas e oceânicas do Atlântico e do Pacífico. Para a gestão de reservatórios em períodos de escassez, modelos de geração sintética de vazão, simulação estocástica e análise de risco são apresentados. 
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Absctract

The droughts of Northeast-Brazil, expect to be intensified due to climatic changes, have recurrently led to starvation, mass exodus and social conflicts, and their eventual prediction remains a central concern. The vulnerability of agricultural production due to water deficit and the development of large-scale multipurpose water supply systems implies that drought analysis is required at a regional scale. A comprehensive approach for studying regional drought problems includes: i) identification of meteorological causes and drought forecast; ii) evaluation of hydrological drought characteristics; iii) analysis of economic, environmental and social effects of drought, and iv) definition of appropriate measures for controlling drought effects. Different methods and models have been developed, applied and incorporated in a Decision Support System (DSS) towards the regional analysis of the droughts in Northeast-Brazil. Methods for drought forecasting were statistical and neural systems analysis of the patterns of atmospheric and oceanic conditions of the tropical Atlantic and Pacific oceans. For the drought management by reservoirs, stochastic simulation models and risk analysis were evaluated by statistical parameters, required reservoir capacity and drought characteristics.

1 Introdução

Grande parte de nosso planeta pertence à denominada área de risco à seca. São regiões onde o montante precipitado aproxima-se do limite permitido à prática agrícola. Exemplos são o Sahel, o Nordeste do Brasil, o platô Dekkan, na Índia, e parte da África do Sul.  Tratam-se, portanto, de áreas de enorme vulnerabilidade para a agricultura. As maiores perdas agrícolas verificam-se devido à escassez de umidade do solo, notadamente durante a fase de crescimento vegetativo das culturas (LAUER, 1993).

Nas décadas mais recentes aparentemente as secas têm se apresentado com uma frequência e uma intensidade cada vez maiores em grande parte dos países. Consideráveis áreas das Américas do Norte e do Sul, Austrália, Europa e Ásia foram atingidas por secas extremas, acarretando relevantes prejuízos econômicos, sociais e ecológicos. Na Austrália, por exemplo, no período de cerca de 100 anos, compreendendo de 1864 a 1965, foram registrados oito períodos de secas extremas, os quais, em média, apresentaram uma duração de cinco anos. As secas de longa duração ocorridas no México atingiram normalmente mais de 60% da superfície do país, e apresentaram um desvio negativo em relação ao total médio anual precipitado maior do que 30% (SANCHO Y CERVERA, 1981). No Nordeste do Brasil, os últimos períodos de secas foram os de 1981 a 1983, de 1992 a 1993 e o ano de 2002 a 2003.

O Nordeste Brasileiro é caracterizado por larga variação interanual de sua precipitação (MAGALHÃES, 1993). Períodos de secas extremas trazem como consequências fome e êxodo da população rural, essencialmente agrícola, preponderantemente em direção ao sul do País (década de 70 e 80) ou em direção às grandes metrópoles do Nordeste (Fortaleza, Recife e Salvador), localizadas no litoral (a partir da década de 90). O denominado "Polígono das Secas" cobre uma área de cerca de 940.000 km², envolvendo partes de quase todos os estados do Nordeste. Sendo a agricultura ainda a base da economia da região, períodos prolongados de secas reduzem a umidade do solo, acarretando enormes perdas às culturas. A modelagem da previsão de secas faz-se, portanto, extremamente necessária para o uso sustentável dos limitados recursos hídricos da região. Esta deve ser feita, entretanto, com base nos dados hidrometeorológicos disponíveis, e em tempo hábil, de forma a que as medidas no sentido de minorar seus efeitos possam ser efetivamente implementadas (FREITAS, 2010).

MARENGO (2006), assim como SALATI et al. (2007) realizaram estudos dos impactos das mudanças climáticas globais para diversas áreas do território brasileiro, como Amazônia Brasileira, Nordeste, Pantanal e Bacia do Prata, evidenciando as anomalias de chuva e temperatura, assim como balanço hídrico para o século XXI. O semiárido nordestino que apresenta curta, porém, crucialmente importante estação chuvosa no clima do presente, poderia, num clima mais quente no futuro, transformar-se em região árida. 
MARENGO (2006) afirma que os modelos climáticos globais analisados do IPCC-TAR mostram que o aquecimento dos últimos 100 anos não é, provavelmente, devido apenas à variabilidade interna do clima. Avaliações baseadas em princípios físicos indicam que “a forçante” natural não pode isoladamente explicar a mudança observada do clima na estrutura vertical da temperatura na atmosfera. 

A seca, contudo, é um fenômeno natural, embora se diferencie das demais catástrofes naturais. Uma diferença básica reside no fato de que, ao contrário de outras ocorrências naturais como cheias, furacões e terremotos, as quais iniciam e terminam repentinamente, além de se restringirem a uma pequena região, o fenômeno das secas tem, quase sempre, um início lento, uma longa duração e espalha-se, na maioria das vezes, por uma extensa área. BRYANT (1991) analisando 31 catástrofes naturais (climáticas e geológicas), dentre furacões, cheias, terremotos, tsunamis, vulcões etc., com base nos parâmetros característicos e efeitos causados, tais como duração da catástrofe, área de atuação, número de vítimas fatais, prejuízo econômico, duração dos efeitos, consequências sociais, etc., concluiu que as secas são, dentre todas as catástrofes, a mais grave.

O fenômeno climático da seca é, porém, desde muito tempo conhecido. A ele acresceu-se, nos últimos anos, as influências antrópicas. Exemplos evidentes são o sobrepastoreio, métodos inadequados de agricultura, queimadas, desmatamentos e excessiva exploração das águas subterrâneas. Visando minimizar os impactos decorrentes são, via regra, empregadas medidas emergenciais de combate a fome e escassez de água (LI & MAKARAU, 1994). Diretamente relacionados aos prejuízos cita-se ainda a degradação dos solos.  Nas regiões semiáridas o processo de desertificação é nitidamente acelerado durante os períodos de secas. 

Os prejuízos econômicos devido à seca de 1988 nos Estados Unidos da América foram estimados por WILHITE (1993) em cerca de 40 bilhões de dólares. Para isso, foram computados os custos diretos e indiretos, tais como as ajudas financeiras e a redução do crescimento econômico. Na Austrália, a seca de 1982 a 1983 ocasionou uma redução de 18% da produção agrícola, a qual representa 3% do total das exportações do país. Isso equivale em termos financeiros a uma perda de divisas da ordem de 7,5 bilhões de dólares  (WHITE et al., 1993). Particularmente grave é a situação dos países em desenvolvimento, onde os custos de uma seca atingem diretamente as finanças dos países. Na Índia, onde 50% do Produto Social Bruto provêm da agricultura, os períodos de seca de 1918, 1965, 1966, 1972, 1979 e 1982 tiveram uma perda na produção de grãos variando de 3,7% nos anos de 1982-83 até um valor de 32,3% na seca de 1918. 

A seca é um fenômeno dito recorrente em regiões semi-áridas. Os efeitos de um duradouro período de seca em uma determinada região dependem, entretanto, não somente da duração e intensidade da seca, mas também das condições socio-econômicas e culturais da população atingida. Secas, notadamente, em regiões onde a demanda por água é maior do que a disponibilidade ou onde haja uma grande variabilidade da oferta d’água, trazem quase sempre conseqüências de larga escala. Grandes projetos de irrigação e concentrações urbanas densamente povoadas estão sujeitos a uma enorme vulnerabilidade no que diz respeito ao abastecimento d’água.

O Nordeste do Brasil, por exemplo, é considerada uma região problemática devido aos constantes períodos de longa estiagem e à estrutura socioeconômica reinante. Trata-se, pois de uma região onde os problemas se acumulam, levando-se a atingir situações críticas. Além das tradicionais medidas de emergências (distribuição de comida e água através de carros-pipas e criação de frentes de trabalho) durante os períodos de secas, foram construídos ao longo dos últimos cem anos inúmeros reservatórios superficiais. Seria, entretanto, de suma importância medidas de racionalização do uso da água para a agricultura, por meio de ações de otimização. Além disso, o desenvolvimento de modelos de previsão de longo prazo de secas serviria para sinalizar a plantar culturas condizentes com a disponibilidade de água existente (ou prevista). 

De acordo com YEVJEVICH et al. (1978) há três estratégias frequentes no âmbito da gestão de secas: i) medidas para aumento da oferta de água; ii) redução da demanda de água e iii) mitigação dos efeitos de secas. A maioria das instituições estaduais e federais, que direta ou indiretamente está ligada às ações estratégicas e táticas de planejamento, lança mão de uma ou mais dessas ações. Como medidas típicas de aumento da oferta de água, pode-se, por exemplo, citar a busca de novas fontes (águas fósseis e instalações de dessalinização), o uso conjunto das águas subterrâneas e superficiais, bem como transposições de águas de outras bacias. Para redução da demanda de água são, normalmente, feitas restrições legais (medidas de racionalizações) e campanhas de informações, implementações de instrumentos econômicos para a redução do consumo de água, além do uso de sistemas de reciclagem ou reúso da água. Como exemplos frequentes de ações de mitigação dos efeitos de secas, são implementados sistemas de alertas de secas, o uso de plantas que demandam pouca água, o emprego de sistemas de proteção e seguros, assim como programas de emergências.

FREITAS (1996) apresentou um Sistema de Suporte à Decisão, doravante Sistema de Gestão de Secas (SIGES) para a análise regional integrada de secas, que pode ser englobado nos seguintes passos: i) definição e classificação de secas; ii) previsão de secas; iii) monitoramento de secas; iv) análise dos efeitos e v) plano de mitigação dos efeitos de secas.

2 Condicionantes Climáticos do Nordeste do Brasil

O Nordeste brasileiro é um exemplo típico de região, onde a maioria da população é muito sensível às mudanças climáticas. Na maior parte do Nordeste do Brasil reina um uso agrícola muito dependente da sazonalidade da precipitação. Por isso, um ponto de vital importância é a determinação o mais precisa possível do início do período chuvoso na região, de modo a orientar o plantio das culturas agrícolas. Visto que o início do período chuvoso varia de ano para ano em até mais de um mês, essa variação sazonal de precipitação, bem como uma errônea determinação desse início pode ser fatal para a agricultura.

No Nordeste do Brasil a precipitação média anual varia de 400 a 1200 mm. Na Figura 1 são apresentados para o posto de Mombaça, no Estado do Ceará (05º 45´ de latitude sul e 39º 38´ de longitude oeste), os valores de precipitação média mensal em um ano tipicamente seco e em um ano úmido. Esses valores variam enormemente de um ano para outro. Ocorrem na região, com freqüência, secas com duração de vários anos (4 a 9 anos). Contra os 400 a 1200 mm de precipitação média anual há frequentemente uma taxa de evapotranspiração potencial anual de mais do que 2000 mm. Em consequência ocorre na maioria dos meses do ano (junho a dezembro) um déficit de água. Reservatórios são, portanto, necessários de modo a suprir esse déficit de água aos sistemas de abastecimento de cidades (por exemplo, Fortaleza), bem como aos projetos de irrigação existentes. Mesmo assim, em períodos de secas extremas de longa duração pode haver um deplecionamento total dos reservatórios.
A precipitação no Nordeste do Brasil é, em parte, dependente dos fenômenos climáticos globais, como, por exemplos, a Zona de Convergência Inter-Tropical (ZCTI), o El Niño e a Oscilação Sul.
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Figura 1: Precipitação média mensal em anos típicos (seco e úmido), comparados a média de longo prazo para o posto Mombaça (Ceará)

2.1 Inter-conexões com o oceano Atlântico
O sistema de ventos alísios, de ambos os lados do Equador, até cerca de 30 a 35º de latitudes sul e norte, é o sistema de ventos reinante na região dos trópicos. Os alísios sopram no hemisfério norte na direção Nordeste e no hemisfério sul, na direção sudeste. Na zona equatorial dar-se esse encontro. A essa região de convergência dar-se o nome de Zona de Convergência Inter-Tropical (ZCIT). 
A precipitação no Nordeste do Brasil e em especial, no Estado do Ceará, ocorre, primordialmente, durante o período de chuvas de verão e outono no hemisfério sul, em poucos dias e com grande intensidade. Ela é formada pelas células convectivas e tem uma pequena extensão espacial. É formada pela perturbação da Zona de Convergência Inter-Tropical (ZCIT). Essa perturbação pode levar a uma inversão dos fortes ventos alísios. A precipitação se dar, na maioria das vezes, quando a ZCIT localiza-se em sua posição mais ao sul. Na posição é mais fácil haver uma inversão dos ventos alísios. Internamente à Zona de Convergência Inter-Tropical reina uma corrente de ar relativamente fraca (massa de ar ascendente), que pode ascender até altas latitudes, onde a massa de ar volta a descer. A essa célula dá-se o nome de célula Hadley. 

A localização da ZCIT é influenciada pela assimetria norte-sul entre a distribuição das massas de terra e dos oceanos. Devido a um forte aquecimento da massa de ar sobre a porção terrestre dos continentes em contraposição à massa de ar sobre os oceanos, a ZCIT localiza-se Nordeste do Brasil, em janeiro (verão no hemisfério sul), em média, por volta de 5º de latitude ao norte do Equador. Por outro lado, essa localização depende também da variação do posicionamento do Sol em relação à Terra. A ZCIT posiciona-se na região onde há maior intensidade de radiação solar e com isso um maior aquecimento. Por esse motivo, a posição da ZCIT é influenciada pelo zenit do Sol. Além disso, a extensão do afastamento da ZCIT depende da condição de se ter massa de ar sobre o oceano ou sobre a porção terrestre do continente. Sobre o oceano (Atlântico) a posição da ZCIT oscila em torno de SYMBOL 177 \f "GreekMathSymbols" 5° de sua posição média (5°N). Na região próxima a terra, ao contrário, essa oscilação é de cerca de SYMBOL 177 \f "GreekMathSymbols" 25°, o que em termos anuais corresponde a uma distância em torno de 5000 Km.
A posição da ZCIT e sua relação com a precipitação é não apenas de caráter global, mas também de grande importância regional. O aquecimento relacionado à ZCIT, o qual é liberado através das precipitações convectivas tropicais, é a principal fonte de energia da circulação global atmosférica. As relações entre o deslocamento da posição média da ZCIT e a precipitação no Nordeste do Brasil têm sido analisadas por diversos autores (RASTIBONA, 1976; HASTENRATH & HELLER, 1977). Entre a precipitação do período chuvoso (janeiro a junho) e a posição da ZCIT há uma correlação significativa.
No período chuvoso de verão do hemisfério sul a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) é pressionada pela intensiva passagem dos ventos alísios do noroeste, o que favorece o aumento de precipitações sobre o nordeste do Brasil. Enquanto no período seco de inverno do hemisfério sul reina os alísios do sudoeste e a ZCIT estaciona no hemisfério norte. A grande variabilidade do clima sobre o Nordeste do Brasil está diretamente relacionada aos inúmeros padrões da circulação atmosférica nessa região. O Nordeste do Brasil pertence à região equatorial tropical, que é influenciada pela corrente fria de Benguela vinda do sul da costa da Guiné na África oriental. Nesse contexto deve ser visto a anomalia da região de alta pressão do Atlântico Sul, provocando a redução da temperatura do mar da corrente de Benguela, dificultando a absorção de água pelos ventos alísios. Associado a isso, há a queda da corrente superior da circulação WALKER, que é a principal causa da seca de verão (janeiro a junho), durante o esperado período chuvoso do Nordeste do Brasil (LAUER, 1993). 
MOURA & CHUKLA (1981), LAMB et al. (1986), assim como PHILANDER (1990) demonstraram a possível existência de um padrão das anomalias das SST´s do oceano Atlântico, durante os anos de secas no Nordeste do Brasil, denominado de dipolo do Atlântico. HASTENRATH (1984) sugeriu as seguintes variáveis para serem empregadas no prognóstico da variabilidade da precipitação no Nordeste do Brasil: baixa pressão do ar sobre o Atlântico Norte, alta pressão do ar sobre o Atlântico Sul, aumento da componente meridional do vento de superfície nas baixas latitudes, diminuição da componente zonal do vento de superfície sobre o Atlântico Norte, anomalia positiva (aquecimento) da temperatura da superfície do mar (SST) ao norte do equador e anomalia negativa (esfriamento) da temperatura da superfície do mar ao sul do equador, bem como da posição ao norte da zona de convergência intertropical (ZCIT).

2.2 El Niño e ‘Southern Oscillation’ (ENSO)
Ao lado da relação entre a precipitação e o posicionamento ao longo do ano da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), há ainda uma correlação entre a ocorrência do fenômeno das secas no Nordeste do Brasil e a ocorrência dos fenômenos do El Niño e da Oscilação Sul (ENSO). Essa relação das secas com o fenômeno do El Niño vêm sendo estudada e apresentada em diversos artigos (RAO & HADA, 1990; RUSSELL et al., 1992). Em várias partes do planeta percebe-se anos secos e anos extremamente úmidos em decorrência da existência do fenômeno do El Niño. 

2.2.1 El Niño (EN)
A denominação “El Niño” significa “A Criança”, ou seja, uma referência ao menino Jesus e a data onde ocorre, normalmente, o fenômeno, que é próximo ao Natal. Essa denominação foi dada pelos pescadores de anchovas da costa peruana e equatoriana do Pacífico Sul. Com isso, em tempos normais dar-se um transporte de água fria, rica em nutrientes necessários aos peixes e na ocorrência do fenômeno do “El Niño” dar-se, ao contrário, um aquecimento da água, com conseqüente redução da carga de nutrientes próxima à costa. Esse fenômeno pode durar vários meses, e em anos específicos, chegar a durar mais de um ano, provocando alterações no balanço climático e hídrico. 
Na costa peruana dar-se, então, uma quebra desde a cadeia biológica de microorganismos até uma vulnerabilidade nas atividades humanas. Quando a concentração de sais na água aumenta, há mortes de microorganismos e os cardumes migram. Isso, por sua vez, influencia a imensa colônia de pássaros marinhos, que em grande escala morrem ou abandonam um longo trecho de aproximadamente de 2.000 Km de costa.  Além disso, predominam chuvas intensas em toda a região da costa do Equador e Peru, provocando erosão de grande intensidade (LAUER, 1993).
O conceito “El Niño” atualmente é associado não só a um aumento da temperatura da água do mar, como também caracteriza anos em que ocorre aumentos extremos da temperatura da água do mar. Tais eventos ocorrem em intervalos que variam de 3 a 10 anos sem uma regularidade perceptível. A amplitude dos diversos eventos de El Niño varia largamente. QUINN et al. (1978) apresentaram uma classificação em quatro tipos: forte, moderado, fraco e muito fraco. Esta classificação, entretanto, é questionável por não considerar sua duração. Ao fenômeno oposto ao El Niño dá-se o nome de La Niña (PHILANDER, 1990). Durante a ocorrência do fenômeno La Niña predomina altas pressões sobre a porção oeste do Pacífico tropical e baixas pressões sobre a porção leste, enquanto os ventos alísios tornam-se mais intensos e a temperatura da superfície do mar e a precipitação diminuem. 

2.2.2 Southern Oscillation (SO)

A Oscilação Sul (Southern Oscillation) é caracterizada pela diferença da pressão do ar entre Tahiti e Darwin (Austrália). À ocorrência de altos valores negativos corresponde normalmente (mas nem sempre) ao fenômeno El Niño. Associado ao fenômeno do El Niño ocorre também uma inversão do sistema de ventos nos trópicos e nas correntes oceânicas. Em anos normais, predomina um aumento dos ventos na direção sudoeste sobre o Pacífico equatorial, bem como um aumento da pressão do ar sobre o oeste do Pacífico próximo à costa oeste sul-americana, além da ocorrência da região de baixa pressão sobre a “ponte insular” (Inselbrücke) entre a Austrália e Indochina. A essa circulação longitudinal dá-se o nome de Circulação WALKER. Durante os eventos de El Niño frequentemente há uma inversão da Circulação WALKER.
A essa relação dá-se o nome de fenômeno ENSO. A inversão da circulação WALKER e as correntes oceânicas provocam grande influência no clima de várias regiões do planeta. Dessa forma, em ano de El Niño, há uma anomalia positiva na precipitação da costa oeste da América do Sul. Noutras áreas, como, por exemplo, a região do Sahel, na África, ou em partes da Austrália, têm-se como consequência de um El Niño, secas extremas. Também, no Nordeste do Brasil, há uma nítida correlação entre a ocorrência de El Niño, conforme classificação de ROPELEWSKI & HALPERT (1987), e as secas severas na região.  

O El Niño diz respeito ao aquecimento, acima do normal, da temperatura da superfície do mar no Pacífico, próximo às costas do Peru e Equador. Já a Oscilação Sul está associada à diferença de pressão do ar entre as localidades de Darwin (12º 20’S, 130º 52’E) e Tahiti (17º 33’S, 149º 31’W).

2.2.3 Variabilidade de Longo Prazo da Precipitação
Para se ter uma visão sobre a variabilidade de longo prazo da precipitação foram selecionados 30 postos pluviométricos do Estado do Ceará (Nordeste do Brasil) para uma análise do período chuvoso (janeiro a junho). Assim, foi calculado um índice regional de precipitação (LAMB et al., 1986), o qual expressa, em termos de desvio padrão médio, a variabilidade de precipitação na região (Figura 2). É fácil, portanto, reconhecer os anos de 1911, 1913 e 1919 como anos tipicamente secos. Ainda que, de 1930 a 1932, bem como de 1941 a 1944 reinaram períodos de secas. Também, toda a década de 50 do século passado praticamente pode ser considerada seca: de 1951 a 1956 e de 1958 a 1960. Além disso, os anos de 1978 a 1983 foram anos de secas severas, seguidos pelo período extremamente úmido de 1984 a 1986.
Na Figura 2 é apresentada a alternância entre períodos úmidos e secos de 1911 a 1988 no Estado Ceará (NE-Brasil) e os anos ENSO, conforme RASMUSSON & CARPENTER (1983). O índice de precipitação utilizado foi o LRDI (Lamb Rainfall Departure Index), que expressa em termos regionais o desvio da precipitação em relação à média, em desvio padrão (LAMB et al., 1986). É fácil verificar que, de modo geral, ocorrem anos de secas após anos de ocorrência do fenômeno do El Niño. Isto aconteceu nos anos 1914, 1918, 1930, 1941, 1951, 1953, 1957, 1965, 1969, 1971, 1982 e 1986. O ano seguinte a um ano de El Niño, entretanto, nem sempre é um ano seco, como se pode ver em 1912, 1924, 1926, 1940 e 1977. Além disso, há anos secos que não seguiram anos de El Niño, como por exemplo, 1936 e 1979. Objetivou-se, aqui, verificar se, apenas com dados do Pacífico, seria possível desenvolver um sistema de previsão de secas para o Ceará.
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Figura 2: Alternância entre períodos úmidos e secos, de 1911 a 1988 no Estado do Ceará (NE-Brasil) e os anos ENSO, conforme Rasmusson & Carpenter (1983).

O Nordeste do Brasil registra um número elevado de chuvas intensas quando os valores de temperatura da superfície do mar (SST) no Atlântico tropical, ao sul do Equador, são mais elevados e ao mesmo tempo, ao norte do Equador, são mais baixos do que o padrão normal. Boas correlações entre a precipitação no Nordeste do Brasil e os valores de temperatura da superfície do mar (SST) no Atlântico tropical foram demonstrados por MOURA & SHUKLA (1981). Variações nos ventos alísios estão também correlacionadas aos valores da temperatura da superfície do mar: quando as temperaturas da superfície do mar ao sul do Equador estão mais elevadas reina ventos alísios mais fracos (SERVAIN & LEGLER, 1986). Em um ciclo sazonal normal, a ZCIT inicia seu deslocamento rumo ao norte, entre abril e maio, ao tempo em que os valores da temperatura da superfície do mar são reduzidos e os ventos alísios intensificam-se. Em anos secos, pode ocorrer já em fevereiro, o deslocamento da ZCIT em direção ao norte, ao passo que, em anos úmidos, esse deslocamento se dá apenas em junho (PHILANDER, 1990). 

2.3 Definição e Classificação de Secas
Para uma análise intensiva da problemática da seca faz-se necessário abordar os seguintes aspectos:
i) definição e classificação de uma seca;
ii) identificação das causas meteorológicas a partir dos dados históricos e o desenvolvimento de modelos de previsão de secas;
iii) escolha e avaliação dos parâmetros característicos dos períodos de secas em um local e sua distribuição espacial;
iv) análise econômica, ecológica e social dos efeitos de uma seca;
v) determinação de medidas adequadas para a mitigação e modelagem dos efeitos de secas.
As inúmeras definições e as diversas classificações de uma seca são discutidas aqui como um primeiro passo de uma análise regional de secas. Visto que os efeitos de fenômenos globais ou regionais, como o ENSO (El-Niño/Southern Oscillation), desempenham um papel relevante na ocorrência de secas no Nordeste do Brasil, foram, então, analisados e desenvolvidos métodos de previsão de secas baseado nesse fenômeno. A escolha e a análise dos parâmetros característicos dos períodos de secas, assim como o desenvolvimento de modelos de geração de secas hidrológicas forma parte importante desse estudo.
Uma definição geral e universal para o fenômeno da seca ainda não foi formulada. O conceito de seca varia de região para região. Em Bali, na Indonésia, por exemplo, um período de 6 ou mais dias sem precipitação já é reconhecido como um período de seca. No Líbano, ao contrário, apenas um período de mais de dois anos sem precipitação é considerado como sendo uma seca (HUDSON & HAZEN, 1964). A seguir, são apresentadas duas definições para o fenômeno da seca, citadas na literatura:
i) uma seca é um déficit de umidade, que acarreta influências desfavoráveis às plantas, animais e pessoas de uma determinada região (WARRICK, 1975);
ii) um período de seca é um período de um ou mais anos com vazões abaixo da média de longo termo (ROSSI et al., 1992).
É fácil reconhecer, que ambas as definições anteriores não abrangem todo o espectro do que seria uma seca. A primeira definição pode ser vista como uma definição de seca meteorológica, caso o déficit de umidade esteja relacionado ao solo. O termo “influências desfavoráveis” não é, entretanto, facilmente explicável. A segunda definição pode ser entendida como uma definição meramente de seca hidrológica.
A seguir, são elencadas diversas definições quantitativas para o fenômeno da seca, recolhidas da literatura e organizadas por LI & MAKARAU (1994):
i) um ano, no qual a lâmina de precipitação permanece menor do que 75% do valor médio de longo termo;
ii) um período de pelo menos 15 dias consecutivos onde não ocorreram precipitações maiores do que 0,3 mm;
iii) um período de três ou mais meses consecutivos em uma região com precipitação menor do que a média de longo termo;
iv) um período de 14 dias com uma lâmina de precipitação menor ou igual a 1,0 mm;
v) um período de três ou mais meses com precipitação menor do que 60% da média de longo termo;
vi) um período de dois anos consecutivos com déficit de precipitação menor do que 60% da média de longo termo em mais do que 50% da superfície da região;
vii) um período de três meses consecutivos com precipitação média menor do que 30 mm por mês.

Em geral, pode-se agrupar as definições de seca em duas grandes categorias: uma baseada na delimitação conceitual e outra com base nos seus parâmetros característicos. Delimitações conceituais referem-se à identificação de contornos e limites ao conceito “seca”.  Elas são definições típicas de dicionários e de forma geral são muito genéricas. As definições que se baseiam nos parâmetros característicos concentram-se, ao contrário, em aspectos tais como o início, a severidade, duração e fim de um período de seca (WILHITE & GLANTZ, 1985).
Faz-se necessário, ainda, explorar uma primeira diferenciação entre a definição de seca e outros conceitos similares: i) aridez; ii) falta de água ou interrupção no fornecimento de água; iii) desertificação (ampliação de áreas secas). O conceito de aridez está relacionado a uma situação permanente e natural de carência de água e é um fator de estabilidade climática de uma determinada região (Figura 3). A aridez é, normalmente, caracterizada por baixa umidade, alta radiação solar, extrema variação de temperatura e baixa precipitação média anual. A falta de água, ao contrário, é devida principalmente à ação antrópica, e caracteriza-se por ser um déficit temporário de água em uma região relativamente pequena (em termos de sua extensão). Já a desertificação é definida por ser uma mudança do regime ecológico, frequentemente associada à escassez e/ou seca. Fenômenos como a perda de solos, deteorização e perda da capacidade do solo, retirada da mata ciliar, dentre outros, são sinais do processo de desertificação. Tal fenômeno é resultado de influências antrópicas através de alterações de longo prazo do meio ambiente (VLACHOS & DOUGLAS, 1983). O fenômeno da desertificação é perceptivo, em especial nos anos de secas, por meio dos efeitos de ventos, erosão dos solos e inadequado manejo de solo e de plantas. Por consequência, o desenvolvimento de estratégias de gerenciamento de períodos de secas é um instrumento vital para se manter os processos de desertificação sobre controle.
SUBRAHMANYAN (1967) classificou as secas em diversos tipos: meteorológica, climatológica, atmosférica, agrícola, hidrológica e hídrica. Entretanto, a classificação mais usual foi apresentada por WILHITE & GLANTZ (1987), que enquadrou as secas em quatro categorias não excludentes, descritas a seguir.
a) seca meteorológica: essa categoria de seca é caracterizada por um grau de severidade e duração de um período seco, ambos relacionados à precipitação. Trata-se, portanto, na maioria das vezes – com base em condições atmosféricas regionais – de uma definição local, onde através de um determinado patamar determina-se a diferenciação entre os eventos de seca e não-seca, baseado na experiência local. Usa-se freqüentemente a precipitação média de longo termo para esse fim. GIBBS & MAHER (1967) pesquisaram o uso dos quantis de precipitação para a classificação de secas na Austrália. É usual utilizar os quantis 50% e 75%, para a classificação em anos de seca “muito extrema” e “extrema”, respectivamente. Outra metodologia também empregada é o uso de um índice de anomalia a precipitação, como os apresentados por LAMB et al. (1986) e HASTENRATH (1987).
b) seca hidrológica: a seca hidrológica baseia-se nos efeitos de déficits de chuva sobre a quantidade de água subterrânea e superficial. A compreensão da seca hidrológica é de suma importância, caso haja uma grande concorrência entre os usuários (agricultores, empresas de geração de energia etc). Muito importante em um plano de recursos hídricos em regiões semi-áridas é a determinação ou estimativa do volume afluente esperado aos diversos reservatórios, em particular, quando da ocorrência de futuras secas extremas. Secas hidrológicas ocorrem, quando da existência de secas meteorológicas de longa duração, acrescido de uma redução dos níveis de água subterrânea e deplecionamento dos reservatórios, lagos e poços.
c) seca agrícola: a seca agrícola perfaz a ligação entre as características da seca meteorológica e hidrológica com os efeitos da seca agrícola, em especial pelo déficit de precipitação, pela diferença entre a evapotranspiração atual e potencial, e pela umidade do solo. A distribuição espacial da umidade do solo desempenha, preponderantemente durante as diversas fases de crescimento das plantas, um papel muito relevante na definição da seca agrícola. A variação do grau de umidade do solo depende não apenas da precipitação, mas da demanda por água das culturas. Secas agrícolas ocorrem, quando a umidade do solo durante a fase de crescimento das culturas não é suficiente, para conservar a saúde das plantas.
d) seca socioeconômica: entende-se como seca socioeconômica a relação entre a oferta e a demanda por recursos hídricos de água, com os componentes das secas meteorológicas, hidrológicas e agrícolas.  Se por um lado, a demanda por recursos como água, energia e outros depende das condições climáticas, por outro lado cresce a procura por esses recursos devido ao aumento da população, bem como do consumo per capita. Nesse sentido, a seca poderia ser melhor definida por meio dos parâmetros característicos dos déficits de água com base na diferença entre as séries de oferta e demanda. A seca socioeconômica pode ser vista não como um tipo de seca, mas simplesmente como conseqüência dos outros tipos de seca definidos anteriormente.
Um exemplo típico dessas diversas definições pode ser visualizado com o que ocorreu no Nordeste nos anos de 1979 a 1983. Do ponto de vista meteorológico os anos de 1979, 1980 e 1983 puderam ser classificados como anos de secas, pois o montante anual precipitado ficou abaixo do valor médio de longo termo para a maioria dos postos do Nordeste do Brasil. Contudo, do ponto de vista agrícola, hidrológica e socioeconômica o período de 1979 a 1983 pode ser considerado como de seca. Essas distintas definições de seca devem ser levadas em consideração quando da implementação de medidas mitigadoras contra os efeitos de secas.
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Figura 3: Eventos de Secas Hidrológicas
3 Métodos de Análise de Secas
Embora haja inúmeras definições do fenômeno de seca na literatura especializada, para uma análise apropriada do fenômeno das secas devem ser observados os seguintes aspectos (DRACUP et al., 1980a):
i) qual é o interesse primário na análise (precipitação, vazão ou umidade do solo)?
ii) qual o intervalo de discretização do tempo será empregado (mês, estação ou ano)?
iii) como se distinguirá em uma série de tempo um evento de seca de um outro?
iv) como serão considerados os aspectos regionais de evento de seca?

Decisivo em uma análise do fenômeno da seca é a escolha do tipo de déficit de água em que se queria focar na investigação. Para tanto, pode-se estimar o déficit de água com base na precipitação, na vazão, na umidade do solo ou numa combinação dessas variáveis. Embora todas essas variáveis sejam importantes na análise de um evento de seca, dependendo do objetivo que se queira atingir com o estudo ou pesquisa, pode-se restringir a apenas um desses aspectos.
Na análise do fenômeno da seca, o intervalo de discretização temporal a ser usado é seguramente um aspecto de suma relevância (Figura 3). Ele pode variar desde um mês até vários anos. Uma seca pode, destarte, ser genericamente definida como um período de “pouca” precipitação, durante “vários” meses. A seca, também, pode ser caracterizada como um período, no qual a umidade do solo permanece “baixa” durante os diversos períodos de crescimento das culturas, ou ainda como um período de “inúmeros” anos com “reduzida” vazão. Dependendo de como esses conceitos são descritos (“vazão baixa” e “seca”), a definição de seca fica limitada, inferiormente, em temos temporais, a cerca de um mês. Períodos de “vazão baixa” (low flow, estiagem) estão, em geral, associados aos intervalos de tempo entre um dia até um mês. Esses conceitos diferenciam-se também pelo método analítico empregado. Enquanto os períodos de seca são formados a partir de uma série temporal de intervalo de discretização mensal (ou anual), as “vazões baixas” (estiagens) são, em geral, escolhidas como sendo o menor evento para cada ano (ou, no caso de séries parciais dar-se a escolha de um valor-limite ou patamar). A escolha do intervalo de discretização depende, também, do objetivo do estudo ou pesquisa a ser desenvolvido, se de “vazão baixa” (estiagem) ou de “seca”.
Conforme YEVJEVICH (1984) devem ser usadas séries de vazões anuais para estudos que tenham como objetivos, os seguintes: 1) análise de tendências de longo prazo ou “saltos” significativos; 2) análise da sequência de anos secos e úmidos; 3) estudo das relações entre as diversas variáveis hidrológicas (por exemplo, vazão) e as mudanças climáticas de longo prazo; 4) identificação das mudanças e efeitos devidos às influências antrópicas ou às catástrofes naturais; e 5) plano e operação de complexos sistemas de fornecimento de recursos hídricos.

Por outro lado, as séries de vazões mensais devem ser empregadas nos seguintes estudos ou pesquisas: 1) análise da periodicidade dos parâmetros das séries de tempo; 2) análise da regularização de vazão mensal ou anual devido aos reservatórios intra e interanuais; 3) estudo de secas extremas visando à determinação do risco ao fornecimento de água e energia hidrelétrica; 4) análise das relações entre as variáveis climáticas e hidrológicas; e 5) estudos dos processos periódicos estocásticos de longo prazo. Para muitos dos estudos e análise de séries de tempo são necessários ambos os intervalos de discretização (mensal e anual).
Como valores patamares ou nível de oferta são usados, em geral, ou a média de longo termo, ou o valor mais frequente (mediana) ou um percentual da média de longo termo. A escolha desse valor ou patamar a ser escolhido é de grande relevância na definição dos parâmetros característicos dos períodos de seca, tais como a duração, severidade e magnitude.
A despeito de sua distribuição espacial um evento de seca pode se restringir a uma pequena região ou se espalhar por todo um país ou atingir até mesmo diversos países. A distribuição espacial da seca é, especialmente para as autoridades, muito importante dada à necessidade do estabelecimento de medidas mitigadores dos efeitos de secas de longa duração. Nesse aspecto, um evento de seca pode ser analisado segundo uma ótica local ou regional.
Fala-se em análise local quando se aplica uma metodologia ou método, no qual as características dos períodos de secas são descritos ou avaliados a partir de um único posto ou estação pontual. Além disso, a análise pode ser classificada em determinística, estocástica ou “inteligente”. Nesse último caso, quando são empregadas técnicas de inteligência artificial.
Um exemplo de análise determinística local é a descrição das características dos períodos de secas a partir de dados de um determinado posto ou estação para: (1) análise de séries de tempo de medidas meteorológicas e hidrológicas (precipitação, vazão, nível d´água no reservatório etc.) e (2) análise de série de tempo de índices de secas (como, por exemplo, do BMDI, conforme Figura 2).
Em uma análise estocástica local os parâmetros característicos dos períodos de secas são pesquisados com base em dados sintéticos gerados para uma determinada estação: (1) geração de vazão anual com base em modelos autoregressivos (FREITAS, 1995) e (2) uso de técnicas de enumeração (“enumeration technique”) para a avaliação da distribuição de probabilidade de parâmetros característicos das secas, como por exemplo, a “duração crítica”. A “duração crítica” é caracterizada como sendo o período na série hidrológica, que se apresenta como valor extremo em termos de demanda do sistema (ASKEW et al., 1971). Um exemplo de análise local inteligente seria a modelagem de série de tempo de um posto pluviométrico com base em redes neurais artificiais.
Posto que o fenômeno da seca não se restringe normalmente a uma pequena área ou região, o conhecimento sobre sua distribuição espacial bem como seus efeitos sobre a gestão dos recursos hídricos em uma região tornam-se de grande importância. Como métodos de análise regional de seca são empregados principalmente métodos determinísticos, estocásticos e sistemas inteligentes. A descrição espacial de secas históricas pode ser analisada por meio de diversas metodologias. Um método muito usual é a representação da distribuição espacial dos períodos de secas extremas através de mapas e figuras. 
Um exemplo de método de análise regional determinístico de seca é o conhecido como regionalização de vazões mínimas. Diversas metodologias foram apresentadas na literatura especializada, por inúmeros autores, para análise em regiões úmidas. A maioria dos processos se concentra, porém, no conceito de “vazão mínima de n dias consecutivos”, a exemplo da Q7,10 (vazão mínima de sete dias consecutivos com período de retorno de dez anos) ou da Q30,10 (vazão mínima de trinta dias consecutivos com período de retorno de dez anos), as quais foram desenvolvidas para rios perenes de regiões úmidas e que são muito úteis para a navegação fluvial. Esse conceito, que vem sendo aplicado no Brasil, especialmente para verificação da qualidade de água, tem um significado muito restrito quando se aplica aos rios de características intermitentes como os do semi-árido nordestino.
Nos métodos estocásticos são analisados, em geral, os parâmetros característicos dos períodos de seca, a exemplo da “duração crítica de seca” ou “probabilidade do término de um período de seca”, como apresentado por LEE et al. (1986) ou ainda de um índice de seca, por meio de formulação matemática específica. Uma seca de longa duração é relevante para o dimensionamento de reservatórios especialmente em regiões semi-áridas. A duração da seca desempenha nesse caso um papel de grande importância. Por meio da geração estocástica de séries de vazões sintéticas pode-se simular uma constelação de possíveis períodos de cheias e secas mais extremas que as históricas, e desta forma, ser útil no dimensionamento das estruturas hidráulicas, estimando os riscos associados a cada caso.
O uso de métodos inteligentes como as redes neurais artificiais na análise regional de secas é particularmente interessante na previsão de períodos de secas. Isso pode ser feito tendo como base os padrões atmosféricos e oceânicos do sistema de circulação global.
4 Aplicações do Sistema de Gestão de Secas – SIGES
Dentre as diversas aplicações do SIGES reportar-se-á neste artigo às relacionadas à mitigação dos impactos de períodos de escassez. Em regiões semi-áridas, com elevadas taxas de evaporação, o gestor de recursos hídricos depara-se, com frequência, com o problema da determinação das condições que minimizem as perdas de água, quando da operação de reservatórios superficiais, considerando-se diferentes prioridades de usos e situações de racionamento ou escassez. 

SILVEIRA & FREITAS (2004), SILVA et al. (2003) e SILVA & FREITAS (2003) abordam este aspecto considerando duas opções: na primeira, adota-se o modelo convencionalmente utilizado, onde os setores mais prioritários garantem o uso de toda a água até que toda a cota referente aos setores de menor prioridade tenha se esgotado. Na segunda, divide-se a cota de cada usuário em duas partes: sendo esgotada, primeiro, a parte que corresponde ao excedente do ponto de equilíbrio econômico de cada setor, passando-se, depois, a racionar a segunda parte da cota. Desta forma, procura-se estabelecer um critério que minimize a possibilidade de quebra de setores inteiros da economia. Outra metodologia para lidar com esse problema é a efetuada com o uso da denominada Curva de Aversão ao Risco (FREITAS & GONDIM FILHO, 2007).

Em inúmeras bacias hidrográficas, devido à falta de dados fluviométricos, muitas vezes, faz-se necessária a obtenção de uma série de vazão afluente ao reservatório por meio do emprego da modelagem chuva-vazão ou de modelos de geração sintética de vazão. Para regiões semiáridas TABORGA & FREITAS (1987) apresentaram o modelo CN-3S. Para a geração sintética de vazões em rios intermitentes típicos de regiões semiáridas, FREITAS (1995; 2001) apresentou o sistema SAGE – Stochastische AbflussGEnerierungsmodelle, composto dos seguintes modelos: i) PAR-Model (Thomas/Fiering) com modificação de CLARKE(1973); ii) PAR-Model (Thomas/Fiering) com transformação de MATALAS(1967); iii) Two-tier model (PAR(1)/AR(1) com distribuição log-gama); iv) Two-tier model (PAR(1)/AR(1) com distribuição log-normal); v) Two-tier model (PAR(1)/GAR(1) de FERNANDEZ & SALAS; 1990); Fragment method-AR(1) com distribuição log-gama; vi) Fragment method-AR(1) com distribuição log-normal; vii) Fragment-GAR(1); viii) Disaggregation model/AR(1) by VALENCIA & SCHAAKE(1973). Posteriormente, Freitas (1996) apresentou aplicações do modelo ARRF (Alternating Reneward Renewal – Fragment) a diversas bacias do Nordeste do Brasil. 

5 Conclusões e Recomendações

Secas extremas no Nordeste do Brasil ocorrem frequentemente, quando da existência do fenômeno conhecido como ENSO. As teleconexões entre os índices do ENSO (Pacífico) e a precipitação interanual no Nordeste do Brasil podem, como demonstrado, ser utilizadas, a despeito dos baixos valores de correlações encontrados, em modelos de previsão de secas, com base em tabelas de probabilidades condicionadas. 

As secas do Nordeste brasileiro podem ser previstas, empregando-se tabelas de probabilidades condicionais de precipitação, associadas ao índice-SST do oceano Pacífico. As probabilidades de “abaixo de”, “normal” e “acima” da precipitação média (ou mediana) para cada estação pode, destarte, ser calculada. A utilização dos dados do oceano Atlântico melhora a previsão de chuva pela aplicação de sistemas de redes neurais.

Os modelos propostos apresentam, portanto, uma perspectiva prática de previsão da precipitação há cerca de 6 meses de antecedência do início do período chuvoso. O uso dos métodos descritos acima para a previsão de secas, bem como dos diversos índices de seca, aliados a modelos de geração de vazões para rios intermitentes (FREITAS, 1995), abrem uma nova perspectiva no gerenciamento e otimização dos sistemas de recursos hídricos em regiões semi-áridas, como o Nordeste do Brasil.

Os efeitos de períodos de secas e cheias podem ser minorados com o apropriado manejo dos reservatórios (LECHER et al., 1994; FREITAS, 2010), de modo que tal prognóstico é de grande valia na otimização da operação de sistemas de reservatórios, na determinação do tipo de culturas e época de plantio, assim como no alerta de enchentes, dentre outros aspectos.

Para a avaliação dos riscos envolvidos, modelos chuva-vazão (TABORGA & FREITAS, 1987; FREITAS, 2010) e modelos estocásticos de vazão (FREITAS, 1995) podem, então, ser utilizados, em especial os que simulem as condições de intermitência dos rios típicos dessa região, de forma a estimar os efeitos de eventos extremos (FREITAS, 1995; FREITAS & BILLIB, 1997). Isso pode ser feito por meio de geração sintética de vazão e análise de Monte-Carlo (simulação estocástica), para a determinação dos critérios de vulnerabilidade, confiabilidade e resiliência dos sistemas de recursos hídricos. 
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